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PARECER Nº 73, DE 2021
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 414, DE 2019
De autoria da deputada Maria Lúcia Amary, o projeto de lei em epígrafe tem por objetivo regulamentar o atendimento farmacêutico remoto nas hipóteses em que especifica.
O projeto permaneceu em pauta e não recebeu emendas ou substitutivos.
Em seguida, foi analisado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável.
Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Administração Pública e Relações do Trabalho e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na condição de relator designado, compete-nos, nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 2º e 10º do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos de mérito e financeiro-orçamentário.
Quanto ao mérito, a medida propõe que, além da presença obrigatória dos profissionais nas farmácias, a assistência do farmacêutico para orientar o consumidor possa ser prestada de forma remota em situações específicas — como durante horários para repouso e alimentação, folgas concedidas pelo empregador ou outros intervalos na jornada de trabalho previstos em legislação. Tal atendimento deverá ser oferecido pelo próprio estabelecimento, por meio de plataformas ou aplicativos que permitam a comunicação em tempo real com o consumidor e possam ser averiguados pelos órgãos de fiscalização.

Sobre o aspecto financeiro-orçamentário, verificamos que a propositura não pretende implementar novas atividades ainda não previstas, não concorrendo, portanto, para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, estando o projeto em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 414, de 2019.

a) Marta Costa – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 10/2/2021.
a) Gilmaci Santos – Presidente
Professora Bebel – Teonilio Barba – Gilmaci Santos – Marcio da Farmácia (contrário) – Vinícius Camarinha – Delegado Olim – Paulo Fiorilo – Dra. Damaris Moura – Ricardo Mellão – Marcio da Farmácia (contrário) – Delegado Olim – Vinícius Camarinha – Tenente Nascimento – Gilmaci Santos – Marta Costa 
Voto em separado
Por discordar do Parecer do ilustre Sr. Relator, apresentamos o presente VOTO EM SEPARADO, exarando o entendimento acolhido pelo Conselho Regional de Farmácia de São Paulo, conforme se verifica abaixo.
Preliminarmente, destacamos que o mencionado projeto invade competência privativa da União para legislar sobre o assunto, e, portanto, vulnera o artigo 22, incisos I e XVI, uma vez que disciplina sobre direito do trabalho e condição para o exercício da profissão.
Com efeito, a Constituição Federal em seu artigo 1º, disciplinou o pacto federativo como forma de organização do Estado.
A Federação é composta por diversas entidades territoriais, com autonomia relativa e governo próprio para assuntos locais, e unidas visam o bem comum. A Federação deve ser harmônica nas relações institucionais entre as comunidades políticas que compõem o Estado Federal. E isso ocorre por intermédio das regras de distribuição de competência e pelo princípio da predominância do interesse.
Nesta senda, importa destacar a iterativa e remansosa jurisprudência do Colendo Supremo Tribunal Federal sobre a criação de condições para o exercício de profissões por meio de lei estadual, usurpando a competência privativa da União.
Portanto, em que pesem as justificativas apresentadas, a proposta conflita com o Texto de lei federal e merece ser rejeitada pela Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho dessa Douta Assembleia Legislativa de plano.
Sob a ótica técnica ressalta-se que a legislação vigente determina a necessidade de presença do farmacêutico nas farmácias de qualquer natureza, sendo que esta deve ocorrer durante todo o período de funcionamento do estabelecimento.
Lei nº 13.021, de 8 de agosto de 2014 - Dispõe sobre o exercício e a fiscalização das atividades farmacêuticas.
Artigo 1º As disposições desta Lei regem as ações e serviços de assistência farmacêutica executados, isolada ou conjuntamente, em caráter permanente ou eventual, por pessoas físicas ou jurídicas de direito público ou privado.

....
Artigo 5º No âmbito da assistência farmacêutica, as farmácias de qualquer natureza requerem, obrigatoriamente, para seu funcionamento, a responsabilidade e a assistência técnica de farmacêutico habilitado na forma da lei.
Artigo 6º Para o funcionamento das farmácias de qualquer natureza, exigem-se a autorização e o licenciamento da autoridade competente, além das seguintes condições:

I - ter a presença de farmacêutico durante todo o horário de funcionamento;

.... (negritos e grifos nossos)
Conforme trecho da Lei nº 13.021/2014 acima citado resta claro que a presença do farmacêutico em todo o horário é indispensável para que ocorra o funcionamento das farmácias. Dessa forma, a proposta conflita com a legislação federal sobre a matéria.
Em normativa da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), RDC nº 44/2009, é prevista a necessidade de farmacêutico presente também para aquelas farmácias que realizam a dispensação de medicamentos solicitados por meio remoto. O artigo 52 da normativa destaca que: “Art. 52. Somente farmácias e drogarias abertas ao público, com farmacêutico responsável presente durante todo o horário de funcionamento, podem realizar a dispensação de medicamentos solicitados por meio remoto, como telefone, fac-símile (fax) e internet”. (negritos e itálicos nossos).
O Projeto de Lei nº 414/2019 cita em sua justificativa que “a manutenção de um atendimento presencial se faz extremamente difícil, por conta das obrigações trabalhistas já existentes, em especial: intervalo para refeição; licenças médicas; casos emergenciais; etc., somando-se à isso, a dificuldade de se conseguir mão de obra no mercado de farmacêuticos, que se disponham a trabalhar somente nos horários em que haja a ausência do farmacêutico.” Sendo assim, a proposta apresentada claramente descreve que a intenção do atendimento remoto visa a não contratação de farmacêuticos para atuarem nas ausências do farmacêutico titular. Que farmacêutico fará o atendimento remoto referenciado no projeto? Observa-se que a proposta é contraditória e em momento algum visa proporcionar adequado atendimento à saúde da população, mas tão somente objetiva o exercício econômico.
No exercício profissional, o farmacêutico deve cumprir o preconizado pelo Conselho Federal de Farmácia (C.F.F.) e a prática de assistência farmacêutica remota não é regulamentada pelo C.F.F. De acordo com o Código de Ética Farmacêutica é proibido ao farmacêutico exercer atividade farmacêutica com fundamento em procedimento não reconhecido pelo C.F.F. (Anexo I da Res CFF nº 596/14).
Com o farmacêutico ausente do estabelecimento, profissionais que não possuem qualificação técnica alguma é que farão o atendimento do usuário, em contrariedade à legislação vigente e colocando o cidadão em risco para práticas que induzem o uso irracional de medicamentos.
A ausência de farmacêutico impede que os receituários sejam previamente avaliados e eventuais erros ou não conformidades sejam solucionados com o prescritor previamente à dispensação. Atividades críticas tais como o fracionamento, manipulação de medicamentos, dispensação de medicamentos controlados, administração de medicamentos injetáveis, podem ocorrer de forma indevida e causar sérios prejuízos ao usuário.
Destaca-se que a atenção farmacêutica domiciliar prevista pelo C.F.F. e regulamentada na R.D.C. nº 44/2009 da ANVISA consiste no serviço de atenção farmacêutica disponibilizado pelo estabelecimento farmacêutico no domicílio do usuário, desde que o estabelecimento possua farmacêuticos em quantidade suficiente para a garantia de assistência farmacêutica integral no endereço do farmácia conforme preconiza a Lei nº 13.021/14, ou seja, há necessidade de minimamente dois farmacêuticos.
O C.R.F.-S.P. órgão de classe dos farmacêuticos, o entende que os avanços tecnológicos devem ser utilizados sempre em benefício da saúde coletiva, contudo, sem interferir em atividades críticas em que o atendimento presencial faz-se imprescindível e obrigatório, conforme acima exposto.
Com o devido respeito, a aguerrida deputada doutora Maria Lúcia Amary, já utilizou do mesmo expediente no Projeto de Lei nº 350/2020, convertido na Lei nº 17.268 de 13 de julho de 2020, no qual pedimos expor abaixo o artigo:
“Artigo 13 - Observadas as normas aplicáveis à matéria, será permitido o atendimento remoto do profissional farmacêutico nas farmácias e drogarias do Estado de São Paulo, através de plataforma ou aplicativos de mensagens de texto, voz ou imagem, desde que o profissional esteja em seu local de trabalho, enquanto perdurar o estado de calamidade pública referido no “caput” do artigo 1º desta lei, abrangendo:

I- acompanhamento farmacoterapêutico de pacientes;

II- ações de rastreamento e educação em saúde;

III- atendimento e aconselhamento para problemas de saúde autolimitados;

IV- revisão da farmacoterapia e conciliação de medicamentos.”
Cabe salientar, com o devido respeito, o Governador, já se manifestou sobre o presente tema no Projeto de Lei nº 350/2020, convertido na Lei nº 17.268 de 13 de julho de 2020, tendo negado a sanção expressamente o artigo 13º:
"Por idêntico fundamento, cumpre-me negar sanção, também, ao artigo 13 do projeto, que permite o atendimento remoto do profissional farmacêutico nas farmácias e drogarias do Estado de São Paulo. A respeito de tal dispositivo, vale lembrar - além do já citado artigo 22, inciso XVI, da Constituição da República - que o artigo 6º, inciso I, da Lei federal nº 13.021, de 8 de agosto de 2014, afirma a que presença de farmacêutico durante todo o horário de funcionamento é condição para o funcionamento das farmácias de qualquer natureza. Diante desse cenário normativo, considero que eventual disposição em lei estadual no sentido do artigo 13 poderia ser acoimada de inconstitucional." (negritos e sublinhados nossos).
Em resumo é um projeto de lei que afronta a Lei federal diretamente. Não é permitido ao legislador ordinário positivo desta douta Assembleia Legislativa usurpar competência federal através de projeto de lei no âmbito estadual.
Sob a ótica de Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento entendo que o Projeto de Lei poderá criar despesas indiretamente com a fiscalização e instrumentalização do atendimento remoto. E por essa razão, somos contrários a sua aprovação.
Diante o exposto, com a devida vênia, conto com a sapiência dos nobres pares para não aprovação do presente projeto de lei que visa por usurpar competência legislativa federal e por via de consequência ser objeto de judicialização (mesmo no presente estado de calamidade pública ou emergência).

Se desta dimensão pleiteia é por que se acostumou a ver nas mais preclaras decisões dos ilustres colegas parlamentares o mais puro e cristalino sentido do imorredouro labor legislativo nos ditames com da devida razoabilidade e legalidade !!!

a) Marcio da Farmácia
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